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2 - Podem ainda ser admitidos como membros
os gerentes e outros marıdatarios designados nos ter­
mos do artigo 57.° do C6digo Cooperativo.

3 - Perde a qualidade de membro quem deixar
de reunir os requisitos previstos no rı." 1, se no prazo
de 2 anos nan retomar a actividade, e ainda as pessoas
referidas no nürnero anterior, quando cessem as suas
Iurıçôes.

ARTIGO 8.·

(Operaçöes eom tereeiros)

1 - Sao consideradas operaçôes com terceiros:

a) Nas cooperativas de comercializaçao que te­
nham como objecto principal o consignado
na alınea a) do artigo 2.° deste diploma, o
fomecimento de bens e serviços a pessoas
juridicas que, embora reunindo as condi­
çöes de adrnissao previstas nos estatutos,
nan sejam membros da cooperativa;

b) Nas cooperativas de comercializaçao que te­
nham eomo objecto principal o consignado
na alinea b) do artigo 2.0 deste diploma, as
aquisiçôes de bens e serviços produzidos ou
transformados por pessoas juridicas nan
admitidas eomo membros;

c) Nas cooperativas de comercializaçao que te­
nham como objecto principal o eonsignado
na alfnea c) do artigo 2.° deste diploma,
as operaçöes consignadas nas aline as an­
teriores.

2 - Quando as cooperativas de comercializaçao
realizarem operaçôes com terceiros, sera o montante
destas eseriturado em separado do realizado com os
mcrnbros.

ARTIGO 9.·

(Capital social)

i - O capital social minimo das eooperativas de
comercializaçao nan pode ser inferior a 250000$.

2 -- A entrada minima, a subscrever pelo membro
das cooperativas de comercializaçao, nan pode ser
inferior a 20 tftulos de capitaL.

ARTIGO 10."

(Gerentes)

ı - Os estaıuıos deverao prever a existôncia de
um ou mais gererıtes, remunerados ou nao, a quem
incumbe a gestao diaria da eooperativa.

2 - Os gerentes poderao ou nao ser membros da
direcçüo, devende os estatutos definir claramente as
suas funçöes.

ARTIGO ı ı.:

(Conselho fiseal)

Os estatutos da cooperativa podem prever que o
conselho fiscal seja assessorado por revisores oficiais
de contas ou uma sociedade de revisores oficiais de
corıtas.

ARTIGO 12."

(Distribuiçiio de excedentes)

i - Os exeedentes anuais liquidos gerados pelas
coopcrativas de comercializaçao terao a aplicaçao

prevista no artigo 71.o do C6digo Cooperativo, nan
podendo o montante para as reservas obrigat6rias
ser inferior a 30 % do valor reservado it distribuiçao
pelos membros.

2 - O montante dos exeedentes destinado it ilis­
tribuiçao pelos membros e proporciona1 aa valor das
operaçöes realizadas por eada membro com a coope­
rativa.

3 - Os exeedentes anuais liquidos gerados pelas
operaçöes com terceiros sao insusceptiveis de repar­
tiçao, revertendo integralmente para reservas obri­
gatôrias, sem prejufzo do disposto no n." 1 deste
artigo.

ARTIGO B.·

(Subsidios)

Os subsidios eoncedidos pelo Governo au institutos
pıiblicos destinados it aquisiçao de imobilizaçôes cor­
porcas san insusceptiveis de repartiçao entre membros,
sendo lançados em conta de balanço, a incluir na
situaçao lfquida.

ARTIGO 14."

(Ineompatibilidades)

Para efeitos do artigo 62.o do C6digo Cooperativo,
considera-se actividade econ6mica idenrica ou similar
a da cooperativa o exereicio pelo membro da mesma
actividade comercial, tal como se encontra definida
no n.v 2 do artigo 2." do Decreto-Lei n.s 247/78, de
22 de Agosto.

ARTIGO 15.0

(Inieio de actividade)

Para os efeitos previstos no n." 1 do artigo 93.°
do Cödigo Cooperativo, e considerado inieio da acti­
vidade a apresentaçao as entidades eompetentes dos
requerimerıtos de que as leis e regularnentos façam
depender o exereicio da actividade que a eooperativa
visa prosseguir.

ARTIGO 16.0

(Ad.ptaçiio das entradas minimas de capital)

O prazo previsto no n. o 2 do artigo 23. 0 do C6digo
Cooperativo e aplicavel ol actualizaçao do capital
por parte dos mernbros da eooperativa que ja tivessem
tal qualidade a data da eseritura püblica pela qual
for efectuada a adaptaçao dos estatutos ao C6digo
Cooperativo,

Visto c aprovado em Conselho de Ministros de
15 de Outubro de ı 98 ı. - Francisco Iose Pereira
Pinto Balsemiio.

Promulgado em 4 de Novembro de 1981.

Publique-se.

O Presiderıte da Repüblica, ANTONlü RAMALHü
EA'IES.

Decreto-lei n," 312/81
de 18 de Novembro

Seguindo o exernplo do que acontecia ja no estran­
geiro, apareecram em Portugal a partir de 1974 as pri­
meiras cooperativas de pescas. Entre nös foram, no
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entanto, estruturadas de acordo com a tradiçao po­
pular da campanha (com mestre, motorista e restante
tripulaçao), sendo o seu objectivo a captura, a corı­

servaçao, o transporte e a venda do pescado. Ate ao
presente constituiram-se, com base em cada embar­
caçao, diversas cooperativas em Peniche, Setübal,
Matosinhos, Sesimbra, Figueira da Foz e outros porros
da costa.

Prova incorıtestavel do surto verificado, o nümero
de cooperativas depesca foiaomentando sİ'gnilficaıtiL

varnente ao longo dos anos, envolvendo hoje cerca
de 90 orgarıizaçôes eperto de 2000 cooperadores,
Estimativas efecıuadas em serviços oficiais ligados
ao rama referem que o valor global da produçao ron­
dou os 250000 contos em 1979.

Nao obstante o seu recente aparecimento, dadas
as dificuldades que lhes foram criadas no regime an­
terior, as cooperativas de pesca süo hoje uma reali­
dade incorıtestavel,

Recorıhecendo esta situaçao, o Côdigo Cooperativo
considera as cooperativas de pesca como um rama
autönomo - alinea lı) do n.v i do seu artigo 4.0

Considerando a necessidade de completar aquele
normativo legal atraves de preceitos especfficos para
o rama:

O Governo deereta, nos termos da alinea a) do
n.o i do artigo 201. 0 da Constituiçao, o seguinte:

ARTIGO 1.0

(Amblto)

As cooperativas de pesca e suas organizaçöes de
grau superior regern-se pelas disposiçôes do presente
diplama e, nas suas omissöes, pelas do C6digo Coope­
rativo.

ARTIGO 2,°

(Noçiio)

i -- Sao cooperativas de pesea as que tenham por
objecto principal a cxploraçao dos reeursos vivos do
mar, dcsignadamentc:

a) A captura, a apanha, a cu1tura, a conservaçao,
a transforrnaçao, a carga, o transporte, a
deseargu e a vcnda dos produtos de pesca
c demais recursos vivos do mar, neste se
incluindo o fundo do mar e as areas sob
jurisdiçao maritima:

b) A extracçao, o tratamento e a vcnda do sal
marinho.

2 - A uıilizaçao da forma cooperativa nao isenta
da obrigacoriedade da conforrnjdade do exercicio da
actividade com a lei, da obterıçao de autorizaçôes e de
lieenças e de outras formalidades exigfveis nos termos
legais, devendo as entidades de quem dependam as
referidas autorizaçôes e licenças ter em conta a es­
pecial natureza e funçao social das cooperativas,

ARTIGO ~,"

(Membros indlviduais)

Poderao ser membros de uma eooperativa de pesca
de ı. o grau as pessoas de idade igual ou superior a
14 anos que, serıdo inscritos maritimos, nda desen­
volvam a sua actividade profissiona!.
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ARTIGO 4.°

(Condiçöes de elegibilldade)

S6 san elegfveis para os örgaos das cooperativas de
pesca, bem como para a mesa da assembleia geral,
os membros de maior idade.

ARTIGO 5.°

(Admtssiio de trabalhadores)

Poderao ser adrnitidas como mernbros das coopera­
tivas de pesca as pessoas que, em regime de 000­

trato de traba1ho, desenvolvam ha mais de um ana
a sua actividade ao serviço de cooperativa, podendo os
estatutos prever, neste caso, a sua inelegibilidade para
os örgaos sociais.

ARTIGO 6.°

(Entradas minimas de capital)

Nas cooperativas de pesca, as entradas minimas de
capital nao poderao ser inferiores ao equivalente a
tres titulos de capitaL.

ARTIGO 7.°

(Dellberaçöes da assembleia geral)

i -- Nas cooperativas de pesca, a assembleia geral
podera reunir e deliberar validamente, ainda que nan
convocada nos termos prescritos no artigo 44.0 do
C6digo Cooperativo, se il reuniao estiver presente a
totalidade dos seus mernbros.

2- Nao e aplicavel o disposto no nümero anterior
as deliberaçôes que importem alteraçan dos estatutos
da cooperativa ou a dissoluçiio desta.

ARTIGO 8.·

(Participaçio disciplmar)

A assernbleia gemı devera ser sempre ouvida sobre
u participaçao por infracçôes disciplinares cometidas a
bordo pelos membros da cooperativa.

ARTlGO 9.°

(Reserva para complementos de reforma)

Nas cooperativas de pesca podera existir uma re­
serva para complementos de reforma dos coopera­
dores, sendo o seu moda de formaçao, aplicaçao e
liquidaçao determinado pelos estatutos.

ARTIGO 10,°

(Subsidios)

Os subsidios concedidos pelo Governo ou institutos
püblicos desıinados it aquisiçao de imobilizaçôes cor­
poreas san insusceptiveis de repartiçao entre membros,
sendo lançados em conta de balanço, a incluir na si­
tuaçao liquida.

ARTIGO 11."

(lnicio de actividades)

Para os efeitos previstos no n.o i do artigo 93.0 do
C6digo Cooperativo, tS considerada inicio de activi­
dade a apresentaçao as entidades competentes dos re-
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querimentos de que as leis e regulamentos façam de­
perider o exereicio de actividade que a cooperativa
vise prosseguir, sem prejufzo de poderem ser igual­
mente consideradas como determinantes de inicio de
actividade as datas de celebraçao pela cooperativa de:

a) Contrato de afretamento ou qualquer outra
forma negocial pela qual uma embarcaçao
seja eoloeada na disponibilidade de explo­
raçao da eooperativa;

b) Contrato de promessa ou deftnitivo de eompra
ou corıstruçao de embarcaçao.

ARTIGO 12.·

(Adaptaçiio das entradas minimas)

O prazo previsto no n.° 2 do artigo 23.° do Cödigo
Cooperativo e aplicavel a actualizaçao do capital por
parte dos membros da cooperativa que ja tivessern tal
qualidade a data da eseritura püblica pela qual for
efeetuada a adaptaçüo dos estatutos e ao Cögido
Cooperativo.

ARTIGO 13.·

(Adaptaçiio a outras cooperativas de pesca)

O presente diploma e aplicavel, com as devidas
adaptaçôes, as cooperativas de pesca que tenham por
objecto principal a exploraçao de reeursos vivos de
aguas rıao maritimas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
LS de Outubro de 1981. - Francisco Iose Pereira Pinto
Balsemôo.

Promulgado em 4 de Novembro de 1981.

Publique-se.

O Presidente da Repüblica, ANT6NIO RAMALHO

EANES.
•••

Secretaria-Geral

Segundo comunicaçao do Ministerio da Educaçao
e das Universidades, a Portaria n.s 555/81, publieada
no Diôrio da Republica, 1.a serie, n." 151, de 4 de
Julho de 1981, e eujo original se encontra arquivado
nesta Seeretaria-Geral, sa.iu com as seguintes ine­
xactidöes, que assim se rectifteam:

No distrito de Coimbra, onde se le em repetiçao
«Pövoa, Algaça, Santa Maria de Arrifana, Vila
Nova de Poiares» deve ler-se «Moura Morta,
Mucela, Sao Jose das Lavegadas, Vila Nova de
Poiares».

No distrito de Faro, onde se le «Monte Francisco,
Monte Franciseo, Castro Marim, Castro Ma­
rim» deve ler-se «Monte Francisco, Castro Ma­
rim, Castro Marim, Castro Marim».

No distrito de Leiria, onde se le «Cintrao, Cin­
trao, Bombarral, Bombarral» deve ler-se «Cin­
trao, Bombarral, Bombarral, Bombarral»,

No distrito de Viseu, onde se le «Semitela, Leo­
mil, Leomil, Moimenta da Beira» deve ler-se
«Semitela, Aldeia de Nacomba, Leomil, Moi­
menta da Beira».

Seeretaria-Geral da Presidencia do Conselho de Mi­
nistros, 6 de Novembro de 1981. - O Secretario­
-Geral, França Martins.
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Segundo comunicaçao do Ministerio da Educaçao
e das Universidades, a Portaria n.v 847/81, publieada
no Diario daRepüblica, ı. a serie, n.° 221, de 25 de
Setembro de 1981, e cujo originaI se eneontra ar­
quivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte
inexactidao, que assim se rectiftca:

No mapa II, em «Carreira de tecnicos auxiliares
de diagnöstico e terapôutica - Arıalises elini­
cas», onde se le «Tecnico auxiliar de 1.a elas­
se - i» deve ler-se «5 - Tecnico auxiliar de
1.a classe - 1».

Seeretaria-GeraI da Presidencia do Conselho de Mi­
nistros, 6 de Novembro de 1981. - O Secretario­
-Geral, França Martins.

Para os devidos efeitos se dec1ara que o Decreto­
-Le i rı." 264-B/8I, publieado no suplemento ao Diôrio
da Repüblica, l. a serie, n." 202, de 3 de Setembro
de 1981, e cujo original se encontra arquivado nesta
Seeretaria-Geral, sa.iu com as seguintes inexactidöes,
que assim se reetifieam:

No artigo 15.°, n.> 1, onde se le «o periodo de
permanôncia que lhe foi concedido.» deve
ler-se «o perfodo de permanôncia que lhes foi
concedido.».

No artigo 21.°, n.s 1, onde se le «e valido pelo
periodo de dois anos, improrrogaveis,» deve
ler-se (Ce valido pelo periodo de dois an os, im­
prorrogavel,n.

No artigo 40.°, onde se le «destina-se a permitir
o controle dos estrangeiros» deve ler-se «des­
tina-se a permitir o controlo dos estrangeiros».

No artigo 43.°, alinea c), onde se le «corıderıado

a pena maior.» deve ler-se «corıdenado em
pena maior.»,

No artigo 45.°, n. o 1, alinea a), onde se le «No
continente, os juizes de polfcia,» deve ler-se
«No eontinente, os jufzos de policia,»,

No artigo 53.°, n. o 1, onde se le «erime punivel
com prisao e correspondente multa» deve ler-se
«erime punivel com prisao e multa correspon­
dente».

Com o artigo 61.0 inicia-se o capitulo VIII sob a
epigrafe «Penalidades», o qual foi omitido.

No artigo 68.0, n.° 1, ünde se le «a multa pre­
vista no n.o 2 do artigo 45.°» deve ler-se «a
multa prevista no n.v 2 do artigo 61.°».

No modelo de passaporte para estrangeiros, onde
se le «Direcçao de Serviços de Estrangeiros»
deve ler-se «Serviço de Estrangeiros».

No rnodelo de titulo de viagem, onde se le <dı ne
prejudice pas la nationalite du titulaire» deve
ler-sc «Il ne prejugc pas de la titulaire»; onde
se le «(O periodo duruante o qual o titular
esta autorizado a voltar) ... » deve ler-se «O pe­
riodo durante o qual o titular esta autorizado
a voltar) ... »; onde se le «L'ancien titre de
voyage ser rernis il l'autorite) ... » deve ler-se
«(L'ancien titre de voyage sera remis rı l'au­
torite) ... ll, e onde sc le «Documerıt ou do­
cuments d'apres lequel ou lesquels le preserıt
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